Representação X Mandatário

- Intimação (citação) – art. 234 CPC

- Representante – ato em beneficio alheio. 
- Mandato judicial – art. 692 CC
Procurador X Gestor de Negócio

- Assistente – art. 50 a 55 CPC – não é parte – ajuda o réu ou o autor 

- Gestor de negócio – art. 52, § único, CPC c/c art. 861 CC – não é mandatário, porque não recebeu a outorga de poder. Também não é procurador. O gestor de negócio responde em nome próprio pro interesse alheio.
Contrato = Procuração

- Mandato – art. 653 CC c/c art. 1991 CC (inventário) – o contrato pode ser escrito, verbal ou tácito (expresso) – contrato consensual/bilateral (sinalagmático – termo utilizado pelo prof., ao invés de bilateral). O contrato só será unilateral quando for gratuito. O mandato presume-se gratuito (art. 658 CC). Geralmente o autor escolhe o mandatário (pessoa de sua confiança). Quase todos os mandatos tem validade (prazo determinado ou indeterminado).
- Procuração – art. 37 CPC c/c art. 653 CC c/c art. 692 CC c/c art. 133 CF – instrumento do mandato – intuito personae (personalíssimo - extingue com a morte) – em determinados atos a procuração é conjunta
- APUD ACTA – procuração escrita na hora, frente ao juiz, por não poder ter sido feita anteriormente. Instrumento público. 
Extinção do Mandato (art. 682 a 691 CC)
- Art. 682 CC – cessa o mandato 


I – pela revogação (mandante) ou pela renúncia (mandatário)

III – pela mudança de estado (civil)
- Art. 683 CC – se o negócio jurídico for gratuito, não há o pagamento de perdas e danos.

- Art. 685 CC – “a sua revogação não terá eficácia, nem se extinguirá pela morte de qualquer das partes” – negócio posterior causamente ligado ao negócio anterior.


Se for revogado, será considerado ineficaz.


Em causa própria – in rem suam.

1º - o mandatário não precisa prestar contas


2º - ele pode ficar com os bens

Comissão (art. 693 a 709 CC)
Comitente (exterior) - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - Comissário (brasileiro)
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                                                                    Joaquim                    Manuel                       Pedro 
                                                                                                   Produtores

Joaquim, Manuel e Pedro fazem um contrato individualmente com o comissário para a entrega de um certo produto num determinado prazo, e o comissário tem um contrato de comissão com o comitente, que também tem que prestar contas para com este.

- Art . 694 CC – se Joaquim, Manuel e Pedro não cumprirem com as suas obrigações de quantidade ou quanto ao prazo, não poderá o comitente prover qualquer ação contra estes. E vice-versa.

- Art. 695 CC – o comissário não pode alegar que não recebeu as ordens. Essa desculpa não serve para excluir a culpa do comissário. 

- Art. 697 CC – se por acaso ocorrer uma tempestade e Joaquim não conseguir entregar a quantidade certa no prazo certo, a insolvência dele não será caso de culpa.

- Art. 698 CC – o comissário auxilia solidariamente para com as pessoas que houver tratado, em caso de falência de um destes, estipulando assim o comissário à clausula del credere (pode ser verbal), que é remuneração mais elevada, para compensar o ônus assumido. 

* Culpa – um elemento no inadimplemento do contrato discute a culpa de quem descumpriu. Seja por negligência, imprudência e/ou imperícia é obrigado a indenizar.

Responsabilidade Civil
- Subjetiva – são parecidos (dolo = culpa) – indenização 

- Objetiva – não discute culpa – fato e nexo causal – compra e venda (ex: contrato de transporte –       concessão do poder público)

Agência e Distribuição (art. 710 a 721 CC)

                    age   

Agente         busca negócio

                    Cumpre determinação do proponente

- Art. 710 CC – pelo contrato de agência uma pessoa assume em caráter não eventual e sem vínculos de dependência, a obrigação de promover – realização de certos negócios.

- Art. 711 CC – preponente assume a mais de um agente. Exclusividade, regra estabelecida pela Lei, para romper declaração expressa (ex: você contrata um agente sem clausula expressa. Não pode contratar outro. Principio da reciprocidade da boa-fé) – Obs: não equipara a mandato. Atuação mais ampla que a recebida. 

- Art. 713 CC – quem paga as despesas é o agente/distribuidor, se nada ficou acertado em contrato (ex: loja de conveniência –franquia)
- Art. 714 CC – zona restrita – faz jus receber remuneração

- omissão 


- não se estipula regra diferente

 

                       Reciprocidade

                        REGRA:       Exclusividade    

- Contrato meio – não se obriga a chegar a um resultado

- Contrato resultado – tem que se chegar a um fim objetivo  
Exs: Contrato de agente/distribuidor = contrato meio

        Advogado = contrato meio

        Cirurgião plástico = contrato resultado

OBS: quando não se chega ao fim é porque o proponente não aceitou, então é um contrato de meio

- pacta sun servanta – autonomia da vontade das partes

- Art. 715 CC – agente/distribuidor terá direito a indenização caso proponente rompa o contrato. Regra: se o proponente pelo ato dele inviabilizar o negócio do distribuidor terá que indenizar.

- Art. 716 CC – quando o negócio não for realizado para fato imputável ao proponente, a remuneração será devida

Perdas e Danos (regra geral):
1. contrato rompido

2. prestação

- Art. 717 CC – dispensado por justa causa, terá o agente direito a ser remunerado pelos serviços prestados.


- Prestou o serviço > Recebe pelo serviço

Regra básica clássica:

- não é possível enriquecimento sem causa

- aspecto social do contrato

- pessoa jurídica é gente

- Compensação (art. 368 CC) – devedor X credor – fazer o encontro das contas – morte da obrigação. A compensação serve para extinguir a obrigação

- Art. 718 CC – se a dispensa se der sem culpa do agente, terá ele direito à remuneração (inclusive sobre os negócios pendentes)

- Art. 719 CC – se o agente não puder continuar o trabalho por motivo de força maior, terá direito à remuneração correspondente aos serviços realizados – morreu > acabou – e o que foi adquirido incorpora ao patrimônio e, é transmitido aos herdeiros

- Art. 720 CC – se o contrato for por tempo indeterminado, qualquer das partes poderá resolvê-lo mediante aviso prévio de 90 dias

 
- Direito potestativo – todo contrato enseja tempo indeterminado, qualquer das partes poderá rompê-lo.     Entra na esfera do outro, sem que o outro possa fazer nada contra 
- Art. 721 CC – aplicam-se ao contrato agente/distribuidor as regras concernentes ao mandato, à comissão e os atos de Lei Especial (ex: Seguro – SUSEP; Imóveis – CRECI)

Corretagem (art. 722 a 729 CC)
Contrato:
1. bilateral – obrigação das duas partes

2. oneroso

3. comutativo

4. intuito personae

5. de resultado

- Art. 722 CC – corretagem – uma pessoa ligada a outra obriga-se a obter um ou mais negócio, conforme orientação recebida  

- Art. 723 CC – corretor é obrigado a executar com a diligência e prudência, prestando informações e ainda sob pena de responder por perdas e danos, todos os esclarecimentos acerca da segurança ou risco do negócio, das alterações de valor e do mais que possa influir no resultado 
- Art. 724 CC – a remuneração do corretor, se não estiver fixada em lei, nem ajustada entre as partes, será arbitrada segundo a natureza do negócio e os usos locais

- Art 725 CC – a remuneração é devida ao corretor, quando conseguir o resultado ou ainda mesmo que não efetive em virtude de arrependimento das partes – contrato de resultado em qualquer circunstância.
Transporte (art. 730 a 756 CC)

Geral

- Responsabilidade civil objetiva – se o ato foi praticado com culpa, responderá. 

- Contrato consensual, de resultado, oneroso, comutativo
- Prestação de serviço


O princípio do contrato de transporte encontra-se no art. 37, § 6º, CF.


Num contrato de serviço (onde tenha a mão de obra humana), primeiramente é necessário saber se o contrato é de meio ou de resultado. Esta simples analise identificará diversos problemas e duvidas futuras. 


A Convenção de Varsóvia impõe valor na perda e bagagem, mas numa decisão do STJ, decidiu-se que na perca da bagagem quem regulará o valor a indenizar será o Código de Defesa do Consumidor (CDC) – arts. 14 e 22 da Lei 8078/90 


Se a viajem for internacional, há convenções internacionais que regulam tal transporte, já no Brasil quem regulará será o CDC.

- Art. 730 CC – pelo contrato alguém se obriga, mediante retribuição, a transportar de um lugar paraoutro, pessoas ou coisas.

- Art. 731 CC – concessão (M, E, U) – c/c art. 37, § 6º CF

- Art. 732 CC – c/c arts. 14 e 22 do CDC
- Art. 733 CC – transporte comutativo (conexões) – havendo conexões de duas ou mais empresas, elas responderão solidariamente quanto ao atraso.
Transporte de pessoas (art. 734 a 742 CC)
- Art. 734 CC – numa viagem, a pessoa levando uma bagagem. Está é considerada uma cláusula assessória ao contrato de transporte. Não pode em hipótese alguma acrescentar ao valor da passagem um valor extra, por motivo de ter ultrapassado o limite de peso em bagagens comuns (de mão). 

§ único – c/c art. 51, CDC

- Art. 735 CC – a responsabilidade contratual do transportador não poderá ser elidida por culpa de terceiros (ex: acidente com o passageiro)

- Art. 736 CC – não subordina-se as normas do contrato o feito gratuito (por amizade ou cortesia)


§ único – não considera-se gratuito quando embora feito sem remuneração, o transportador auferir vantagens indiretas.
- Art. 737 CC – horários

- Art. 738 CC – a pessoa transportada deve sujeitar-se às normas estabelecidas pelo transportador

- Art. 739 CC – transportador não pode recusar passageiros, salvo algumas exceções (ex: embriaguez, falta de higiene)

- Art. 740 CC – devolução de passagem – se o juiz não inverter o ônus da prova, ficará difícil a comprovação dos fatos apresentados pelo passageiro

- Art. 741 CC – interrupção da viagem (caso fortuito ou força maior)

- Art. 742 CC – depósito necessário 
Transporte de coisas (art 743 a 756 CC)

- Art. 745 CC – decadência não pode ser prorrogada, nem anulada e muito menos interrompida

- Art. 753 CC – depositário 


§ 3º - o depositário não pode ficar com a coisa, tem que vender, ressarcir seu prejuízo e devolver o restante

- Art. 754 CC – mercadorias devem ser entregues ao destinatário, ou a quem apresentar o conhecimento de transporte endossado (título de crédito)
- Art. 755 CC – ação – depósito judicial – consignação e pagamento

- Art. 756 CC – transporte comutativo – todas as transportadoras respondem solidariamente pelo dano

Contrato de Seguro


O contrato é de adesão, enquanto não pagar parte do prêmio, não é considerado contrato. Só começa a produzir efeito se houver o pagamento da 1ª parcela.

- Art. 757 CC – o segurador se obriga, mediante o pagamento do premio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados


§ único – somente pode ser parte como segurador, entidade para tal fim, legalmente autorizada
- Art. 758 CC – o contrato de seguro prova-se com a exibição da apólice ou do bilhete de seguro

- SUSEP – órgão responsável pelas empresas de seguro
